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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : USINA AÇUCAREIRA ESTER S/A
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM - SP256440

JOAO JOAQUIM MARTINELLI - SP175215S
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL DA 
MATÉRIA RECONHECIDA PELO STF. TEMA 1.048/STF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. 
IRRECORRIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É inadmissível a interposição de agravo interno em desfavor de decisão que 
determina o sobrestamento e o retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que lá 
seja exercido o competente juízo de adequação (nos termos dos arts. 1.040 e 1.041 
do NCPC), em razão do reconhecimento da repercussão geral da matéria pelo STF.
3. Nos termos do art. 1.037, §§ 9º e 10, do CPC/2015, a única hipótese de alteração 
da decisão de sobrestamento seria a demonstração, por meio de requerimento, de 
que a questão a ser decidida no processo e aquela a ser julgada no recurso 
excepcional afetado seriam distintas, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 02 de maio de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL DA 
MATÉRIA RECONHECIDA PELO STF. TEMA 1.048/STF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. 
IRRECORRIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É inadmissível a interposição de agravo interno em desfavor de decisão que 
determina o sobrestamento e o retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que lá 
seja exercido o competente juízo de adequação (nos termos dos arts. 1.040 e 1.041 
do NCPC), em razão do reconhecimento da repercussão geral da matéria pelo STF.
3. Nos termos do art. 1.037, §§ 9º e 10, do CPC/2015, a única hipótese de alteração 
da decisão de sobrestamento seria a demonstração, por meio de requerimento, de 
que a questão a ser decidida no processo e aquela a ser julgada no recurso 
excepcional afetado seriam distintas, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
4. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 
interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 372):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO FUNRURAL. BASE DE 
CÁLCULO. RECEITA BRUTA. ICMS. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 
PELO STF. TEMA 1.048. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM PARA REALIZAR 
O JUÍZO DE CONFORMAÇÃO.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 393/394).

A parte agravante sustenta, em síntese, a "impossibilidade de aplicação do tema 1048 

(RE 1.187.264 – não exclusão do ICMS da base de cálculo da CPRB) para o FUNRURAL, 

previsto no artigo 22-Ada Lei n° 8.212/1991, dada a evidente diferença entre as matérias, 

especialmente no que tange à base legal questionada e a natureza de benefício 

fiscal/facultatividade da CPRB, sendo imperioso, em obediência à estabilidade, integridade e 

coerência das decisões, a aplicação do tema 69 (RE nº 574.706) do Supremo Tribunal Federal ao 

caso, tendo em vista a similitude da matéria discutida e o ratio decidendi dessa decisão" (fl. 
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408). 

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 
inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar.
Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no 

sentido de que o ato judicial que determina o sobrestamento e/ou devolução dos autos à origem, a 
fim de que lá seja exercido o competente juízo de retratação/conformação (arts. 1.040 e 1.041 do 
CPC/2015), não possui conteúdo decisório, razão pela qual é irrecorrível.

A propósito, confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SOBRESTAMENTO. TEMA 1.076/STJ. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. 
IRRECORRIBILIDADE.
1. A decisão que determina a devolução dos autos à origem, a fim de que lá seja exercido o 
juízo de retratação antes da apreciação do respectivo recurso especial pelo STJ, não possui 
carga decisória e não acarreta prejuízo às partes. Por isso, é provimento irrecorrível. 
Precedentes.
2. Agravo interno não conhecido (AgInt no REsp 1.882.862/PE, Relator Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/4/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE 
DETERMINOU A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
ADEQUAÇÃO DO ENTENDIMENTO A QUO À ORIENTAÇÃO FIRMADA EM 
JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
PROVIDÊNCIA QUE NÃO ENSEJA PREJUÍZO A NENHUMA DAS PARTES. 
NECESSIDADE DE SE OBSERVAR OS OBJETIVOS DA LEI 11.672/2008.
1. Na hipótese dos autos, uma vez verificado que a matéria versada no apelo foi submetida a 
julgamento no rito dos recursos repetitivos, foi determinada a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem, prestigiando-se o escopo perseguido na legislação processual (Lei 
11.672/2008), isto é, a criação de mecanismo que oportunize às instâncias de origem o juízo 
de retratação na forma do art. 543-C, § 7º, e 543-B, § 3º, do CPC; e 1040 e seguintes do 
CPC/2015, conforme o caso.
2. Ademais, na forma da jurisprudência desta Corte, "não é cabível a interposição de agravo 
interno contra decisão que determina o sobrestamento de recurso especial, até que seja 
proferida decisão pelo Supremo Tribunal Federal nos autos de recurso extraordinário com 
repercussão geral, com a determinação de retorno dos autos à origem para que sejam 
analisados nos moldes dos arts. 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil de 2015" (STJ, 
AgInt no AREsp 1.254.323/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
21/09/2018), salvo se demonstrado, efetivamente, erro ou equívoco, nos termos do art. 
1.037, §§ 9º e 10, do CPC/2015, o que, entretanto, não é o caso dos autos.
3. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 1.911.163/RN, Relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 5/4/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TEMA. REPERCUSSÃO GERAL. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS. IRRECORRIBILIDADE. 
1. É inadmissível a interposição de recurso em desfavor de decisão que determina a baixa 
dos autos para sobrestamento do feito, em virtude da pendência de julgamento de recurso 
extraordinário submetido à sistemática da repercussão geral.
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2. Nos termos do art. 1.037, §§ 9º e 10, do CPC/2015, a única hipótese de alteração da 
decisão de sobrestamento seria a demonstração, por meio de requerimento, de que a questão 
a ser decidida no processo e aquela a ser julgada no recurso extraordinário afetado seriam 
distintas, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
3. Agravo interno não conhecido (AgInt no AgInt no REsp 1.692.687/SP, Relator Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/3/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESPACHO QUE DETERMINA A BAIXA DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
PARA AGUARDAR JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA, PARA OPORTUNA APLICAÇÃO DO ART. 1.040 
DO CPC VIGENTE. IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Hipótese em que o despacho impugnado determinou a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem, para oportuna aplicação do art. 1.040 do CPC vigente, por se encontrar pendente de 
julgamento, no STJ, Recurso Especial representativo de controvérsia repetitiva, sobre 
matéria tratada no Recurso Especial.
II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "não cabe agravo regimental contra despacho 
que determina o sobrestamento do feito para aguardar o julgamento de recurso repetitivo, 
pois se trata de ato despido de conteúdo decisório e que não gera sucumbência para 
quaisquer das partes (Cf.: AgRg no REsp 1266921/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJ 17.11.11 e AgRg no AREsp 110.072/PR, Rel. Min. Sidnei 
Benetti, Terceira Turma, DJ 12.04.12)" (STJ, AgRg no REsp 1.167.494/PR, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/09/2012). Em igual sentido: STJ, 
AgRg no REsp 1.555.257/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal 
Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 05/05/2016; EDcl no AgRg 
no REsp 1.124.215/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 26/04/2016; AgInt no AREsp 872.211/SP, Rel.
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/11/2016.
III. O Recurso Especial é único, não devendo ser apreciado de forma fragmentada ou 
fracionada, pelo STJ, a quem cabe o julgamento do recurso apenas quando esgotada a 
jurisdição do Tribunal de origem.
Se há questão pendente de análise, por estar afetada ao rito dos recursos repetitivos, ainda há 
jurisdição a ser prestada, pelo Tribunal a quo, antes do exame do recurso, pelo STJ. 
Precedentes do STJ (AgRg nos EDcl no REsp 1.372.363/PR, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2014). Nessa mesma linha: STJ, AgRg 
no REsp 1.319.193/PB, Rel. p/ acórdão Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/02/2017).
IV. Agravo interno não conhecido (AgInt no AgInt no AREsp 1.094.092/PR, Relator 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2017).
 

Ademais, nos termos do art. 1.037, §§ 9º e 10, do CPC/2015, a única hipótese de 
alteração da decisão de sobrestamento seria a demonstração, por meio de requerimento (e não 
por meio de agravo interno), de que a questão a ser decidida no processo e aquela a ser julgada 
no recurso excepcional afetado seriam distintas, situação inocorrente no caso.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.957.831 / SP
Número Registro: 2021/0279149-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0003328-55.2016.4.03.6143 00033285520164036143 33285520164036143

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : USINA AÇUCAREIRA ESTER S/A
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM - SP256440

JOAO JOAQUIM MARTINELLI - SP175215S

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - FUNRURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : USINA AÇUCAREIRA ESTER S/A
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM - SP256440

JOAO JOAQUIM MARTINELLI - SP175215S
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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